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Cai a censura no parágrafo 29, mas 
ela ainda existe em outros capítulos 

BRASILIA - A Comissão de Siste-
matização deu mais um passo ontem 
para retirar do texto constitucional 
qualquer dispositivo que mantenha a 
censura. Com a aprovação do pará­
grafo 29, garantindo que não serão 
objeto de censura as atividades inte­
lectuais, artísticas, científicas e de 
Comunicação — depois de ter apro­
vado o quinto, que garante a livre 
expressão do pensamento —, resta 
apenas derrubar os dispositivos que 
estão nos capítulos de Organização 
do Estado e da Comunicação. 

O parágrafo 29 foi aprovado com o 
acréscimo da atividade de Comuni­
cação entre aquelas que, constitucio-
nalmente, estão livres da ação da 
censura. A emenda que garantiu a 
introdução de mais esta atividade é 
do Deputado José Genoíno (PT-SP) e 
foi aprovada pelo Relator Bernardo 
Cabral, em parecer oral na hora da 
votação. Mas a classe artística sofreu 
uma derrota neste mesmo parágrafo, 
com a aprovação, por unanimidade 
— votaram 87 constituintes — de 
uma emenda do Líder do Governo, 
Carlos SanfAnna (PMDB-BA), supri­
mindo a frase: "Será assegurado aos 
criadores e intérpretes o controle 
econômico sobre as obras que produ­
zirem ou de que participarem". 

O Deputado Arthur da Távola 
(PMDB-RJ), um dos que encaminha­
ram a votação em favor da emenda, 
não gostou: "Este é um precedente 
gravíssimo em toda a atividade artís­
tica". Citando o cineasta Nelson Pe­
reira dos Santos, Távola disse que 
foi um texto assim que acabou com a 
indústria cinematográfica da Itália. 

Censores são da 
Polícia e não vão 
perder emprego 
BRASILIA — Se a Constituinte 

aprovar também a extinção da cen­
sura na área de diversões públicas, 
que inclui basicamente o cinema, o 
teatro e a televisão, os 220 censores 
ao País que executam essa tarefa 
não ficarão desempregados. Além de 
concurso, eles se submeteram a rigo­
roso curso na Academia Nacional de 
Polícia (ANP), em Brasília, o que os 
torna policiais, antes de juizes de 
obras alheias. 

— Não são funcionários descartá­
veis — diz o Diretor da Divisão de 
Censura e Diversões Públicas 
(DCDP), do Departamento de Polícia 
Federal, Raimundo Eustáquio Mes­
quita. 

Para ele, a Constituinte seria coe­
rente com o que aprovou ontem se 
também extinguisse a censura às di­
versões públicas. Mesquita é contrá­
rio a essa decisão, mas reconhece 
que a Divisão será extinta, pois se 
tornará inconstitucional 
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SanfAnna (dedo em riste), Távola, Cabral e Fogaça discutem no plenário 

O Deputado José Genoíno defen­
deu a manutenção do texto do subs­
titutivo, lembrando que esta foi a 
principal reivindicação do grupo de 
artistas que esteve com Cabral du­
rante a fase de elaboração do segun­
do anteprojeto. O Vice-Líder do PT 
afirmou que será apresentada em 
plenário uma emenda restituindo o 
texto original: 

Os parágrafos 27 e 28 foram manti­
dos como no texto original. Alguns 
destaques chegaram a ser apresenta­
dos, mas seus autores, de acordo 

com o espírito de acelerar os traba­
lhos da Comissão, terminaram por 
retirá-los. Outros foram prejudica­
dos porque os constituintes que os 
propuseram não estavam no momen­
to da votação. O parágrafo 30 rece­
beu destaques, por parte do "setor 
progressista", que pretendia dar 
maior segurança às patentes nacio­
nais e regulamentar os registros de 
patentes e marcas estrangeiras. Mas 
foram todos rejeitados, em bloco, pe­
los "moderados", por larga margem 
de votos. 

Comissão quer ampliar por 
30 dias o prazo de votação 

BRASILIA — O prazo de votação 
do substitutivo do Relator Bernardo 
Cabral (PMDB-AM), que vence na 
próxima quinta-feira, dia 8, poderá 
ser prorrogado em até 30 dias, se a 
Mesa da Constituinte acatar a suges­
tão aprovada ontem pela Comissão 
de Sistematizaçào. A proposta é do 
Deputado Oscar Corrêa (PFL-MG), 
que a Comissão preferiu adotar co­
mo sugestão a ser levada à Mesa da' 
Constituinte, ao invés de aprovar o 
pedido feito pelos Líderes de seis 
partidos (PMDB, PFL, PCB. PC do B, 
PDT, PDC), para que o prazo fosse 
prorrogado até o dia 12. 

Respondendo a questão de ordem 
do Líder do PC do B, Deputado Ha-
roldo Lima (BA), o Presidente da 
Mesa da Comissão de Sistematiza­
çào, Senador Jarbas Passarinho 
(PDS-AM), garantiu ontem, com o 
apoio do Relator, que não existe a 
possibilidade de o projeto não ser 
apreciado integralmente pela Comis­

são antes de chegar ao plenário. 
A discussão do requerimento de 

prorrogação mostrou que existe um 
consenso na Comissão e entre as li­
deranças partidárias: será impossí­
vel concluir nos próximos sete dias o 
exame do projeto. Ainda hoje, a Me­
sa da Constituinte poderá se reunir 
para dar a solução. 

Para se ter uma idéia, no momento 
em que o requerimento foi aprovado, 
a Sistematizaçào, depois de sete dias 
de trabalho ininterrupto, havia con­
seguido chegar apenas ao parágrafo 
34 do Artigo 6o do substitutivo, que 
tem 264 artigos e mais 61 nas disposi­
ções transitórias. Os assuntos mais 
polêmicos — sistema de Governo, 
mandato do Presidente Sarney, re­
forma agrária e sistema tributário — 
não haviam ainda sido abordados. 

Pelo esquema acertado ontem, ha­
verá votação amanhã das 9 às 15 ho­
ras e no domingo a Comissão não se 
reunirá, 

Tráfico de drogas poderá levar 
cidadão brasileiro à extradição 
BRASILIA — A primeira decisão 

da Comissão de Sistematizaçào para 
combater o tráfico de drogas foi to­
mada ontem, com a aprovação da 
emenda do Deputado Francisco Ros-
si que permite a extradição de brasi­
leiros envolvidos com quadrilhas in­
ternacionais de entorpecentes para 
julgamento em outros países. 

De acordo com a votação, haverá 
duas exceções à proibição de extradi­
ção de cidadãos brasileiros: por cri­
me comum cometido antes da sua 
naturalização, e '"nos casos compro­
vados de envolvimento em tráfico in­
ternacional de drogas entorpecentes, 
quando a forma de extradição será 
estabelecida em lei". 

O Relator Bernardo Cabral com­
prometeu-se com o plenário a in­
cluir, neste trecho, quando da reda­
ção final, a palavra "ilícito", ficando 

no texto definitivo que irá ao plená­
rio da Constituinte a expressão "trá­
fico ilícito internacional". 

A emenda foi aprovada por expres­
siva maioria: 79 votos contra 13. O 
Líder em exercício do PMDB, Depu­
tado Antônio Brito, considerou 
"equivocada a versão transmitida 
pela imprensa de que, ao derrubar 
emenda pela qual o tráfico seria 
equiparado ao crime de tortura, tor­
nando-se inafiançável e imprescrití­
vel, a Comissão tenha agido por 
"cumplicidade ou omissão". O Líder 
do Governo, Carlos SanfAnna, disse 
que a emenda foi derrubada porque 
tinha imprecisões técnicas insaná­
veis, entre as quais, a de não definir 
o significado de "droga" que, do pon­
to de vista técnico, inclui também o 
de "medicamento". 

Bernardo Cabral afirmou que a 

aprovação da emenda de Rossi seria 
"a forma de a Comissão reparar o 
que lhe atribuíram equivocadamen-
te, pois se trata de posição que ela 
jamais viria a apoiar". Ele compro­
meteu-se com as lideranças do 
PMDB e do Governo a apoiar, in­
clusive na redação final do projeto, 
todas as modificações necessárias 
para tornar clara a punição ao trá­
fico. 

A Comissão de Sistematizaçào 
aprovou também, pela primeira vez, 
texto sugerido em emenda popular. 
Ela acrescenta ao parágrafo 31 que 
as informações requeridas aos ór­
gãos públicos serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de crime de 
responsabilidade do funcionário. A 
proposta — cujo destaque foi apre­
sentado pelo Deputado Nelson Jobin 
- foi votada por unanimidade. 

Emenda alterada em plenário é posta em votação 
BRASILIA — Uma emenda modifi­

cada pelo autor em plenário foi colo­
cada em votação, no fim da sessão de 
ontem, pelo Líder do PMDB no Sena­
do, Fernando Henrique Cardoso, que 
exercia a Presidência da Mesa da Co­
missão de Sistematizaçào. A decisão 
de Fernando Henrique contrariou 
uma anterior, da Mesa da Sistemati­
zaçào, que vinha sendo uniforme­
mente seguida desde o início dos tra­
balhos. 

A emenda, de autoria do Deputado 
Jovanni Masini (PMDB-PR), propu­
nha a substituição do parágrafo 34 
do Artigo 5o do substitutivo do Rela­
tor Bernardo Cabral (PMDB-AM). O 
texto original dizia: "Conceder-se-á 
asilo a estrangeiros perseguidos em 

razão de raça, nacionalidade, convic­
ções políticas, defesa dos direitos e 
liberdades fundamentais da pessoa 
humana, não faltando o Brasil à con­
dição de país de primeiro asilo. A 
expulsão de asilados subordinar-se-á 
a amplo controle jurisdicional, veda­
da a repatriaçào ao país onde a vida 
ou a liberdade do mesmo estejam 
ameaçadas". 

A Mesa permitiu a supressão de 
grande parte da proposta, que aca­
bou sendo votada e aprovada com a 
seguinte forma: "Conceder-se-á asilo 
e estrangeiros perseguidos em razão 
de convicções política". 

A decisão do Presidente da Mesa 
foi contestada por vários constituin­
tes, entre eles os Deputados José 

Thomaz Nono (PFL-AL) e Gérson Pe-
res (PDS-PA), que tentaram evitar a 
votação. Eles lembraram que, em ca­
sos semelhantes ocorridos anterior­
mente, a Mesa da Comissão de Siste-
m a t i z a ç ã o s e m p r e n e g a r a 
modificações em plenário, determi­
nando que somente poderiam ser 
apreciadas as emendas destacadas, e 
na forma exata de sua publicação. 

Aconselhado pelo Secretário Geral 
da Mesa, Paulo Afonso Martins de 
Oliveira, Fernando Henrique Cardo­
so sustentou que a modificação pode­
ria ser requerida até o momento da 
votação e sugeriu aos Deputados que 
protestavam que encaminhassem re­
curso à Mesa, para deliberação pos­
terior. 

'Moderados' vencem primeiro 
confronto por larga margem 
BRASILIA — O bloco dos 

"moderados" na Comissão 
de Sistematizaçào chegou 
ali articulado ontem e der­
rubou, por 65 votos contra 
28, uma emenda do Deputa-
do Nél ton F r i e d r i c h 
(PMDB-PR), que pretendia 
dar maior garantia às pa­
tentes e marcas de interes­
se nacional e regulamentar 
os registros estrangeiros no 
País. 

O parágrafo 30° do artigo 
5o do substitutivo Bernardo 
Cabral mantinha o texto 
original: "A lei assegurará 
aos autores de inventos in­
dustriais privilégio tempo­
rário para sua utilização, 
bem como proteção às cria-

mdustriais, çoes a proprie­

dade de marcas, aos nomes 
de empresas e a outros sig­
nos distintivos, tendo em 
vista o interesse social do 
País e o seu desenvolvi­
mento tecnológico e econô­
mico". 

Por este primeiro con­
fronto, pode-se aferir que 
os "moderados" têm, no 
PMDB, cerca de 16 votos 
entre os titulares. O PDS e 
o PFL votaram fechados. O 
único partido que certa­
mente votará com o grupo, 
mas não o fez nesta vota­
ção, foi o PTB, que se uniu 
aos "progressistas" mas es­
tá aguardando um eventual 
acordo para definir os seus 
três votos em favor dos 
"moderados". •> 

Outro dispositivo polêmico, cuja 
votação revelou uma tendência polí-
tico-ideológica da Comissão favorá­
vel aos "moderados", foi pratica*-
mente anulado pelas emendas deste 
grupo. O parágrafo refere-se ao direi­
to do cidadão de receber informações 
verdadeiras, de interesse particular, 
coletivo ou geral. Como estava nó 
texto, ficava garantido o acesso a do­
cumentos dos órgãos públicos e pri­
vados com função social de relevân­
cia pública, ressalvadas apenas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindí­
vel à segurança do Estado. 

O "grupo progressista" apresentou 
emendas para suprimir a última par­
te do parágrafo, que previa ressalva 
para a segurança da sociedade e do 
Estado, sob a alegação de que o con­
ceito de segurança da sociedade -é 
muito subjetivo e, a partir daí, tudo 
poderia ser considerado proibido de 
investigação. Os "progressistas-" dis­
seram ainda que, quanto à seguran­
ça do Estado, a ressalva tornava pra­
ticamente impossível o acesso a 
documentos da "Comunidade de In­
formações". 

Os "moderados" terminaram por 
tornar inócuo o parágrafo, não ape­
nas ao manterem a última parte do 
dispositivo, como quando suprimi­
ram o meio do período, que termi­
nou ficando com a seguinte redação: 
"Todos têm direito a receber infor­
mações verdadeiras, de interesse 
particular, coletivo ou geral, ressal­
vadas apenas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da socie­
dade e do Estado". 

Co mo e 
I \ETERMINA parágrafo apro­

vado pela Comissão de Sis­
tematizaçào: "Não haverá pri­
são civil por dívida, salvo a 
do depositário infiel e do res­
ponsável pelo inadiplemento vo­
luntário e inescusável de obri­
gação alimentícia, inclusive de 
tributos recolhidos ou desconta­
dos de terceiros." 

j ] AVERA quem entenda; até, 
quem saiba exatamente o 

que quer dizer a parte final, do 
"inclusive" em diante. 

A/TAS, PARA a grande maio­
ria, o texto é grego. 

Ql UEM não entende, não gos­
ta; não respeita nem defen­

de. Numa resolução do Banco 
Central, destinada a público 
restrito, por exemplo, pecado de 
texto nebuloso é venial. Numa 
Constituição, pode ser mortal.* 

DIREITOS INDIVIDUAIS 

Aprovados mais 
oito parágrafos 

BRASÍLIA — Foram aprovados 
ontem os seguintes parágrafos para 
o Artigo 6o, Capítulo I dos Direitos 
Individuais e Coletivos: 

ij 27 — O preso tem direito à identifi­
cação dos responsáveis por sua prisão 
ou interrogatório policial. 

§ 28 — Por motivo de crença religio­
sa ou de convicção filosófica ou políti­
ca, ninguém será privado de qualquer 
de seus direitos, salvo se os invocar 
para eximir-se de obrigação legal a to­
dos imposta e recusar-se a cumprir 
prestação alternativa, fixada em lei. . 

§ 29 — É livre a expressão da ativida­
de intelectual, artística, cientifica e de 
comunicação, sem censura ou licença. 
Aos autores pertence o direito exclusi­
vo de utilização, publicação ou repro­
dução de suas obras, transmissíveis 
aos herdeiros pelo tempo que a lei 
'fixar. É assegurada a proteção, nos ter­
mos da lei, às participações individuais 
em obras coletivas e à reprodução da 
imagem e voz humana, inclusive nas 
atividades esportivas. 

§ 30 — A lei assegurará aos autores 
de inventos industriais privilégios tem­
porários para a sua utilização, bem co­
mo proteção às criações industriais, à 
propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, 
lendo em vista o interesse social do 
País e o seu desenvolvimento tecnoló­
gico e econômico. 

§ 31 — Todos têm direito a receber 
informações verdadeiras, de interesse 
particular, coletivo ou geral dos órgãos 
públicos, ressalvadas apenas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segu­
rança da sociedade e do Estado. As in­
formações requeridas serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de crime 
de responsabilidade. 

§ 32 — É a todos assegurado o direito 
de petição aos Poderes Públicos em 
defesa de interesses ou contra ilegali­
dade ou abuso de poder, bem como a 
obtenção de certidões junto às reparti­
ções públicas, para a defesa de direi­
tos e esclarecimento de situações, in­
dependente de pagamento de taxas ou 
emolumentos e de garantia de instân­
cia (o Relator Bernardo Cabral compro­
meteu-se a trocar a expressão "em de­
fesa de interesses" por "em defesa de 
direitos". 

§ 33 — Nenhum brasileiro ser.á extra 
ditado, salvo o naturalizado, nos crimes 
comuns, quando estes tenham sido pra­
ticados antes da naturalização ou aos 
casos comprovados de envolvimento 
em tráfico internacional de drogas en­
torpecentes, quando a forma de ex­
tradição será estabelecida em lei (o 
Relator comprometeu-se a incluir o ter­
mo "ilícito" na expressão "tráfico inter­
nacional"). 

§ 34 — Conceder-se-á asilo a estran­
geiros perseguidos em razão de convic­
ções políticas. 
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